
Luciana Laura Carvalho Costa Dias & Maria Edelvacy Pinto Marinho

285Veredas do Direito, Belo Horizonte, � v.12 � n.23 � p.285-312 � Janeiro/Junho de 2015

CONCRETIZAÇÃO DA REPARTIÇÃO 
DE BENEFÍCIOS EM CONHECIMENTOS 

TRADICIONAIS ASSOCIADOS À 
BIODIVERSIDADE NO BRASIL

Luciana Laura Carvalho Costa Dias
Mestre em Direito pelo Centro Universitário de Brasília (UniCEUB).

Procuradora Federal.

Maria Edelvacy Pinto Marinho
Doutora em Direito pelo IEDES - Université de Paris I - Pantheon Sorbonne.

Mestre em Direito pelo Centro Universitário de Brasília (UniCEUB).
Professora do Centro Universitário de Brasília (UniCEUB).

Resumo

O artigo encerra uma análise jurídica acerca da existência ou não da con-
cretização dos objetivos de repartição de benefícios nos contratos de utili-
zação e repartição de benefícios (CURBs) em relação aos conhecimentos 
tradicionais associados à biodiversidade (CTA) no Brasil, conforme de-
terminam os regramentos internacional e nacional. São confrontados os 
requisitos legais especialmente no que diz respeito ao CURB. Por meio da 
análise de processos administrativos submetidos ao Conselho de Gestão do 
Patrimônio Genético (CGEN), bem como de dados coletados junto ao Ins-
tituto Nacional da Propriedade Intelectual (INPI), traça-se um panorama 
atual do real cumprimento material dos ditames legais sobre a repartição 
de benefícios em relação aos CTA.  

Palavras-chave: direito internacional; direito ambiental; concretização; 
conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade; Contrato de Uti-
lização de Patrimônio Genético e Repartição de Benefícios.
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REALITY OF THE BENEFIT-SHARING MECANISM REGARDING 
TRADITIONAL KNOWLEDGE ASSOCIATED TO

BIODIVERSITY IN BRAZIL

Abstract

This article contains a legal analysis of the existence or not of the actual 
achievement of the goals regarding the benefit sharing on the use of 
traditional knowledge associated with biodiversity in Brazil, as determined 
by both international and national law. The national legal requirements 
are faced with those established in international instruments, especially 
when examined the terms of several Genetic Heritage and Benefit Sharing 
Agreements. Through detailed analysis of administrative cases presented 
before the CGEN (Conselho de Gestão do Patrimônio Genético), as well as 
data collected at the INPI (Instituto Nacional da Propriedade Intelectual), 
it is drawn a current overview of the real compliance of the legal directives 
concerning the theme.

Keywords: international law; environmental law; implementation; 
traditional knowledge associated to biodiversity; Genetic Heritage and 
Benefit Sharing Agreement.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo� trata de uma análise jurídica acerca da existên-
cia ou não da concretização dos objetivos de repartição de benefícios nos 
contratos de utilização e repartição de benefícios (CURBs) em relação aos 
conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade (CTA) no Brasil, 
conforme determinam os regramentos internacional e nacional.

Dá-se enfoque à proteção dispensada aos conhecimentos tradi-
cionais associados à biodiversidade, assim como à real concretude dos 
mecanismos utilizados pelo instrumento legislativo em vigor no Brasil, 
vale dizer, a Medida Provisória nº 2.186-16/2001, com vistas à plena con-
secução dos objetivos presentes, entre outros regramentos internacionais, 
na Convenção de Diversidade Biológica - marco preparatório para que se 
tornasse viável a regulamentação nacional do acesso aos recursos genéti-
cos, da proteção e acesso aos conhecimentos tradicionais, bem como da 
repartição de benefícios entre provedores. 

A temática em muito se harmoniza com interesses inerentes ao 
Brasil, o país mais megadiverso do planeta; dono, entre os seus 8,5 milhões 
de quilômetros quadrados, de sete zonas biogeográficas distintas, entre elas 
a maior planície inundável, o Pantanal, e a maior floresta tropical úmida, a 
Amazônia. No que se refere à Amazônia, cumpre destacar que ela possui 
o maior banco genético e a maior bacia hidrográfica (um terço da água 
doce disponível em todos os continentes) do mundo (Plano Nacional de 
Agroenergia, 2011).

Revela-se ainda inegável a megadiversidade cultural nacional, 
estando presentes em solo brasileiro povos indígenas, quilombolas, ribeiri-
nhos, caiçaras, babaçueiros, açorianos e pescadores, entre outros. (Minis-
tério do Meio Ambiente, 2013).

As consequências econômicas da megadiversidade também re-
forçam a pertinência atual do tema, uma vez que pesquisas apontam no 
sentido de que o valor dos serviços proporcionados pela biodiversidade 
mundial pode atingir 33 trilhões de dólares por ano. (NAIME, 2010).

Cabe ressaltar que a expressão “conhecimentos tradicionais” foi 
utilizada pela primeira vez em um Relatório intitulado “Discriminação 
contra Povos Indígenas”, de 28 de julho de 1993, fruto do trabalho da Co-
� A discussão levantada nesse artigo é parte da dissertação de Mestrado intitulada “Concretização 
da repartição de benefícios em conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade no Brasil”, 
defendida em 25 de março de 2014, junto ao Centro Universitário de Brasília - UniCEUB.
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missão de Direitos Humanos das Nações Unidas, Subcomissão de Preven-
ção de Discriminação e Proteção de Minorias:     

4. A proteção da propriedade cultural e intelectual está ligada fundamentalmente 

com a realização dos direitos territoriais e da autodeterminação dos povos indígenas. 

O conhecimento tradicional de valores, autonomia ou auto-governo, a organização 

social, os ecossistemas de gestão, a manutenção da harmonia entre os povos, res-

peitando a terra, tudo isso está incorporado nas artes, músicas, poesia e literatura 

que devem ser aprendidas e renovadas por cada nova geração de crianças indígenas. 

Estas ricas e variadas expressões da identidade específica de cada povo indígena 

fornecem as informações necessárias para a manutenção, desenvolvimento e, se ne-

cessário, restauração das sociedades indígenas em todos os seus aspectos.(DAES, 

1993 - tradução livre).

Conforme o citado relatório, a proteção da propriedade cultural e 
intelectual está ligada, fundamentalmente, à realização dos direitos territo-
riais e da autodeterminação dos povos indígenas. 

Assim, o conhecimento tradicional estaria incorporado às artes, 
à música, à poesia e à literatura, que são aprendidas e renovadas por cada 
nova geração de crianças indígenas; e seria capaz de manter, desenvolver 
e, se necessário, restaurar as sociedades indígenas em todos os seus aspec-
tos.

No mesmo sentido, verifica-se o posicionamento da Organiza-
ção Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), segundo a qual o conhe-
cimento tradicional compreende literatura, artes ou trabalhos científicos 
baseados em tradições; performances; invenções; descobertas científicas; 
desenhos; marcas, nomes e símbolos; informações veladas; e todas as de-
mais inovações e criações originadas de tradições que resultem em ativida-
de intelectiva junto aos campos industrial, científico, literário ou artístico. 
(GERVAIS, 2005). 

O inciso II do artigo 7o da mencionada Medida Provisória nº 
2.186-16/2001, por seu turno, conceitua o conhecimento tradicional asso-
ciado ao patrimônio genético (CTA) como a “informação ou prática indi-
vidual ou coletiva de comunidade indígena ou de comunidade local, com 
valor real ou potencial, associada ao patrimônio genético”. Comunidade 
local, na definição da Medida Provisória, é um “grupo humano, incluindo 
remanescentes de comunidades de quilombos, distintos por suas condições 
culturais, que se organiza tradicionalmente, por gerações sucessivas e cos-
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tumes próprios, e que conserva suas instituições sociais e econômicas”. É 
possível notar uma aproximação entre esta definição de comunidade local 
e o conceito por vezes atribuído pela legislação à população tradicional.�

Este artigo propõe-se a uma postura precisa de análise da concre-
tude do sistema brasileiro que, hoje, rege o tema em estudo, uma vez que 
se parte para o exame de dados nacionais que servem como espelho das 
opções internamente realizadas. 

1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES SOBRE A ANÁLISE DE 
DADOS NACIONALMENTE COLETADOS RELATIVOS AOS CRI-
TÉRIOS E REQUISITOS ESTABELECIDOS NA MP 2.186-16/2001 
E NO REGRAMENTO INTERNACIONAL DA MATÉRIA

A proteção dos conhecimentos tradicionais constitui uma das de-
mandas brasileiras nos fóruns internacionais ambientais e de propriedade 
intelectual, nos quais o país expõe ser necessária a criação de um sistema 
de proteção próprio e, ao mesmo tempo, conectado a outros modelos de 
propriedade intelectual, de modo que se possa viabilizar a repartição de 
benefícios dos resultados econômicos auferidos com a exploração dos bens 
advindos, em alguma medida, do compartilhamento de conhecimentos tra-
dicionais. 

Para que o conhecimento tradicional associado à biodiversidade 
brasileira possa constituir uma riqueza a ser explorada, faz-se necessário 
definir o regime jurídico internacional de proteção a esses conhecimentos. 
No panorama internacional, ainda não há tratado que defina um modelo de 
proteção aos conhecimentos tradicionais. 
�  As leis n. 11.284/2006 e n. 11.428/2006 também trazem definições de população tradicional, respec-
tivamente: “comunidades locais: populações tradicionais e outros grupos humanos, organizados por 
gerações sucessivas, com estilo de vida relevante à conservação e à utilização sustentável da diversida-
de biológica” e “população tradicional: população vivendo em estreita relação com o ambiente natural, 
dependendo de seus recursos naturais para a sua reprodução sociocultural, por meio de atividades de 
baixo impacto ambiental.”  O Decreto n. 6.040/2007 traz sua definição de Povos e Comunidades Tra-
dicionais: “grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas 
próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para 
sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações 
e práticas gerados e transmitidos pela tradição.” Anteriormente ao citado Decreto, havia o veto presi-
dencial ao conceito que constava da Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC 
- Lei nº 9.985/2005, o qual se reportava à utilização de um determinado espaço por três gerações, 
veto este que,“foi defendido não apenas por preservacionistas, que consideravam a definição exces-
sivamente ampla, e, portanto, suscetível de utilização indevida, como também pelo movimento dos 
seringueiros da Amazônia, que considerava a delimitação excessivamente restritiva, pela exigência da 
permanência na área ‘há três gerações’, pois, quando se cria uma reserva extrativista ou uma reserva de 
desenvolvimento sustentável, o que se pretende é assegurar os meios de vida e a cultura das populações 
extrativistas, independentemente do tempo e da permanência na área.” (SANTILLI, 2005).
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A CDB reconhece a necessidade de proteção desses conhecimen-
tos por um sistema sui generis, porém não avança em defini-lo. Na OMPI, a 
criação de um tratado vem sendo discutida pelo Comitê Intergovernamen-
tal de Recursos Genéticos, Conhecimento Tradicional e Folclore; entretan-
to, a negociação não avança na velocidade esperada. Não basta, portanto, 
que países megadiversos estabeleçam sistemas nacionais de proteção. É 
exatamente nessa lacuna que o Brasil pretende ser exemplo, uma vez que 
o País criou, a partir da MP nº 2.186-16, de 2001, um modelo nacional de 
proteção aos conhecimentos tradicionais. 

O objetivo deste artigo é apresentar algumas pistas de como tem 
ocorrido a aplicação desse novo modelo. Assim, o estudo ora apresentado 
contém análise que recai sobre casos que derivam do cumprimento dos 
requisitos legalmente impostos, ora no âmbito do Conselho de Gestão do 
Patrimônio Genético (CGEN), órgão vinculado ao Ministério do Meio 
Ambiente, ora no âmbito do Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
(INPI). Vejamos.

Nesse sentido, os processos administrativos submetidos ao 
CGEN,nos quais se discute a aprovação ou não de Contratos de Utilização 
do Patrimônio Genético e Repartição de Benefícios (CURBs) relativos à 
utilização de conhecimentos tradicionais, são examinados a partir do pris-
ma dos requisitos nacional e internacionalmente preconizados.

No mesmo sentido, os dados coletados junto ao Instituto Nacio-
nal da Propriedade Intelectual são analisados em confronto com o arcabou-
ço normativo elaborado pelo Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, 
assim como em embate com dados coletados no âmbito europeu, presentes 
em pesquisa britânica examinada neste trabalho.

Espera-se que a apresentação desses dados contribua para uma 
discussão da proteção dos CTAe que conduza à proposição de soluções 
adaptadas às especificidades desse bem imaterial.

1.1. Seleção dos casos múltiplos objeto de análise

A seleção dos casos concretos a serem estudados nessa pesquisa 
deu-se de modo intimamente vinculado aos requisitos impostos na legis-
lação brasileira referentes à utilização de conhecimentos tradicionais, bem 
como à sua consequente repartição de benefícios e ao seu correlato registro 
de eventual propriedade intelectual produzida.
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Assim, junto ao Conselho de Gestão do Patrimônio Genético 
(CGEN),� buscou-se a análise dos Contratos de Utilização do Patrimônio 
Genético e de Repartição de Benefícios (CURBs), os quais têm por ob-
jetivo garantir que uma parcela dos benefícios a serem auferidos  da ex-
ploração econômica de produto ou de  processo obtido em decorrência do 
acesso ao patrimônio genético e/ou ao conhecimento tradicional associado 
seja destinada ao proprietário da área de onde o material foi coletado e/ou 
à comunidade provedora do conhecimento acessado.

Por outro lado, na medida em que o artigo 31 da MP nº 2.186-
16/2001 prevê que 

A concessão de direito de propriedade industrial pelos órgãos competentes, sobre 

processo ou produto obtido a partir de amostra de componente do patrimônio gené-

tico, fica condicionada à observância desta Medida Provisória, devendo o requerente 

informar a origem do material genético e do conhecimento tradicional associado, 

quando for o caso.

Os registros de patentes com tais informações de origem também 
foram objeto de seleção de casos junto ao Instituto Nacional da Proprieda-
de Intelectual (INPI)�.
� O primeiro contato realizado com o CGEN deu-se por meio de envio de Ofício à Diretora da Secre-
taria Executiva do Conselho, em 15 de agosto de 2013.
Em tal ofício, foram explicados os propósitos da pesquisa ora desenvolvida, tendo sido exposto que 
o tema seria a análise dos efeitos da MP nº 2.186-16/2001, por meio dos contatos de repartição de 
benefícios submetidos ao Conselho. Nesse contexto, inicialmente, solicitaram-se cópias, nos termos 
dispostos na chamada Lei da Transparência (Lei nº 12.527/2011), dos processos administrativos, apro-
vados ou não, que trataram de contratos de repartição de benefícios, em consonância com o constante 
da aludida Medida Provisória.
O mencionado ofício recebeu o número de Protocolo 26496/2013. Em 13 de setembro de 2013, recebi 
um correio eletrônico do Conselho, informando que a solicitação de cópias de processos havia sido 
deferida pela Diretora. O servidor explicou que, “em razão de ainda não dispormos de um sistema in-
formatizado para os processos, foi necessário analisar cada um que se enquadrava na sua solicitação”, 
e que, nesses termos, foram encontrados seis processos com as características solicitadas.
Anexa a esse correio eletrônico, estava a Guia de Recolhimento da União (GRU), a ser paga para a 
retirada das aludidas cópias, no valor de R$ 119,88 (cento e dezenove reais e oitenta e oito centavos). 
O pagamento foi por mim realizado em 17 de setembro de 2013, quando tive acesso aos seis processos 
administrativos já mencionados.
Desse modo, serão objeto de análise os seis processos administrativos não sigilosos, em que se trataram 
de contratos de repartição de benefícios frente à utilização de conhecimentos tradicionais associados à 
biodiversidades, nos termos da Medida Provisória nº 2.186-16/2001.
� Relativamente ao Instituto Nacional da Propriedade Intelectual - INPI, o primeiro contato deu-se em 
7 de fevereiro de 2013, por meio do sítio eletrônico www.inpi.gov.br. Por meio de uma plataforma cha-
mada “Fale conosco”, pude deixar uma mensagem com o seguinte conteúdo: “Gostaria de saber se há 
uma estatística acerca do número de patentes que declaram conhecimentos tradicionais associados”.
Em 13 de fevereiro do corrente ano, recebi por correio eletrônico, em resposta questionamento formu-
lado, a indicação de que eu deveria verificar tais dados por meio do link: www.inpi.gov.br/portal/arti-
go/estatisticas ou entrar em contato pelo, via telefone. 
Após contato telefônico, uma vez que por meio do link aludido não logrei êxito em localizar os dados 
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2. ANÁLISE DOS PROCESSOS ORIUNDOS DO CGEN

a) Representatividade dos processos aqui analisados frente ao univer-
so geral de processos. 

Como mencionado em nota de rodapé de item anterior, por meio 
do disposto na cunhada Lei de Transparência (Lei nº 12.527/2011), soli-
citaram-se vistas e cópias de processos administrativos, anuídos ou não, 
que tratavam de CURBs firmados com comunidades tradicionais, ante a 
utilização de conhecimentos tradicionais.

A partir do necessário corte delimitador da pesquisa com base no 
entendimento de que as vistas e as cópias referiam-se, tão somente, a pro-
cessos de natureza não sigilosa, em que se discutia a realização de CURB, 
anuído ou não, frente à utilização de CTA, sem qualquer limitação tempo-
rária, foram franqueadas cópias e vistas de seis processos administrativos, 
tendo sido três desses anuídos pelo CGEN.  

Em ordem cronológica de apresentação ao CGEN, os proces-
sos podem ser assim listados:Processo n. 02000.004048/2006-16. Inte-
ressado: Universidade Federal do Amazonas - UFAM. Resumo: Solici-
tação de acesso a componente do patrimônio genético e a conhecimento 
tradicional associado, para fins de bioprospecção. 2 volumes;Processo n. 
02000.000324/2010-53. Interessado: Universidade Estadual de Maringá - 
UEM. Resumo: Solicitação de acesso a componente do patrimônio gené-
tico e a conhecimento tradicional associado, para fins de bioprospecção e 
desenvolvimento tecnológico. 3 volumes;Processo n. 02000.002921/2010-
12. Interessado: Raros Agroindústria S.A. Resumo: Solicitação de acesso 

necessários, fui orientada a entrar em contato com o setor denominado CEDIN (Centro de Dissemi-
nação da Informação Tecnológica), do INPI, o que o fiz por correio eletrônico em 14 de fevereiro do 
corrente ano.
Na mesma data, recebi reposta do CEDIN, informando-me acerca da necessidade de preenchimento de 
formulário de solicitação de busca disponível no sítio eletrônico do INPI, bem como do pagamento de 
taxas, com valores a depender do tipo de busca.
Em 19 de fevereiro de 2013, enviei o formulário de solicitação de busca. Em 25 de fevereiro de 2013, 
foi enviado a mim, por correio eletrônico, o orçamento no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta 
reais). 
Com data de saída do documento do INPI em 18 de março de 2013, recebi em minha residência o “Re-
latório de Busca de Patentes realizada pelo CEDIN. Foram encontrados trinta documentos de patentes 
cujos depositantes informaram, para fins de cumprimento da Resolução nº 207/09 do INPI, que o pe-
dido de patente foi obtido em decorrência de acesso a amostra de componente do patrimônio genético 
nacional, realizado a partir de 30 de junho de 2000.
Foi feita uma ressalva de que o resultado apresentado não contemplava as patentes depositadas nos 
18 meses anteriores à data de execução da busca, uma vez que tal período corresponderia ao tempo 
sigiloso da patente.
A listagem completa de patentes será objeto de análise ao longo deste artigo.
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a componente do patrimônio genético e a conhecimento tradicional as-
sociado, para fins de bioprospecção e desenvolvimento tecnológico. 3 
volumes;Processo n. 02000.000591/2012-92. Interessado: Universidade 
Federal do Rio de Janeiro - UFRJ. Resumo: Solicitação de acesso a com-
ponente do patrimônio genético e a conhecimento tradicional associado, 
para fins de bioprospecção. 2 volumes;Processo n. 02000.001752/2012-
65. Interessado: Schwaab Company - Ind. Emp. Exp. Produtos da Ama-
zônia LTDA. Resumo: Solicitação de autorização de acesso e remessa de 
amostra do componente do patrimônio genético e ao conhecimento tra-
dicional associado. 1 volume e Processo n. 02000.002688/2012-30. Inte-
ressado: Raros Agroindústria S.A. Resumo: Solicitação de autorização de 
acesso e remessa de amostra do componente do patrimônio genético e ao 
conhecimento tradicional associado, para fins de pesquisa, bioprospecção 
e desenvolvimento tecnológico. 2 volumes. 

Importa demonstrar qual a representatividade dos seis processos 
obtidos frente ao universo de análise processual levada feita pelo CGEN, 
o que pode ser perquirido por meio da análise dos dados constante do Re-
latório Anual de Atividades do CGENem 2012, publicado em fevereiro de 
2013 (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2013). 

De acordo com dados constantes de tal Relatório, “De 2002 a 
2011 foram anuídos 27 CURBs pelo CGEN (dois envolvendo acesso a 
conhecimento tradicional associado), enquanto, em 2012, foram anuídos 
34 CURBs (nove envolvendo acesso a conhecimento tradicional associa-
do).”.

Assim, de 2002, termo a quo do controle dos dados em questão, 
até 2012, onze processos envolvendo CURBs que tratavam de acesso a 
CTA foram anuídos pelo CGEN. Por meio da análise desenvolvida por 
esta pesquisa, serão analisados três desses onze processos anuídos, além 
de mais três não anuídos pelo CGEN.   

Portanto, o exame de três processos/CURBs anuídos em um uni-
verso de onze processos totais, considerando-se o número de processos de 
natureza sigilosa e, assim, não disponibilizados pelo órgão gestor do pa-
trimônio genético em questão, representa um percentual de 27,27% (vinte 
e sete vírgula vinte e sete por cento) do total de processos já anuídos pelo 
CGEN, quando há CURB firmado em relação a acesso a CTA.

Desse modo, tem-se demonstrada a relevância numérica do tra-
balho aqui desenvolvido, ante sua representatividade de quase um terço 
dos processos já anuídos, nos termos delimitados na pesquisa e frente à 
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indisponibilidade, até o presente momento, dos processos sigilosos con-
cernentes ao tema�. A pesquisa aqui apresentada, apesar de não conter os 
contratos em questão, representa um passo para o exame do problema da 
efetividade dos CURBS, já que se tratou da primeira vez em que tais dados 
foram solicitados para o CGEN para tais fins.

b) Confronto analíticos dos processos obtidos com os requisitos nacio-
nal e internacionalmente estabelecidos

Ao longo do processo de pesquisa, cada processo administrativo 
foi  analisado isoladamente com relação à sua marcha processual (docu-
mentos presentes, encadeamento de atos administrativos e seu eventual 
deferimento ou não), além de ter sido examinada a compatibilidade real 
entre os elementos processuais apresentados e os requisitos nacional e in-
ternacionalmente dispostos como fundamentais à consecução dos objeti-
vos fixados na Convenção de Diversidade Biológica.

Após a análise de toda a marcha processual percorrida, foi possí-
vel destacar quatro requisitos principais, que encerram, sob a ótica de pes-
quisa aqui perpetrada, os verdadeiros objetivos perquiridos pela legislação 
sobre conhecimentos tradicionais associados, quando esta prevê a utiliza-
ção de tais conhecimentos por intermédio de justa e equitativa repartição 
dos benefícios deles decorrentes.

Este estudo aponta os quatro requisitos como sendo os seguintes: 
a) a anuência prévia ter ocorrido de modo consistente e consciente pelos 
fornecedores do conhecimento; b) a repartição de benefícios ser, de fato, 
justa e equitativa, de maneira a conceder à comunidade contrapartida aos 
benefícios por ela dispensados à pesquisa ou ao produto a ser desenvolvi-
do; c) a ocorrência de transferência tecnológica e de conhecimentos ditos 
formais dos usuários do conhecimento tradicional para à comunidade for-
necedora (e assim, formar uma ponte de mão dupla entre os diversos tipos 
de conhecimentos envolvidos) e d) a justa fixação de direitos de proprieda-

� O já mencionado Relatório de Atividades divulgado pelo CGEN relativo ao ano de 2012, publicado 
em fevereiro de 2103, informa que, “durante o período compreendido entre os anos de 2002 e 2012, 
foram deliberados pelo CGEN e publicados no Diário Oficial da União um total de 141 autorizações 
de acesso e de remessa de amostra de componente do patrimônio genético e/ou acesso a conhecimento 
tradicional associado. Deste total, foram concedidas seis autorizações especiais, 43 autorizações de 
acesso ao conhecimento tradicional associado, 77 autorizações de acesso a componente do patrimônio 
genético e 15 autorizações de acesso a componente do patrimônio genético e conhecimento tradicional 
associado.” Assim, como não se tem o número de CURBs analisados (anuídos e não anuídos) entre 
os anos de 2002 a 2012, mas tão somente o número de autorizações de toda ordem concedidas pelo 
CGEN, este trabalho não apresenta o percentual representativo dos seis processos aqui examinados em 
relação ao total de CURBs analisados no intervalo de 2002 a 2012.
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de intelectual entre os celebrantes do contrato.
Assim, tais requisitos foram analisados relativamente a todos os 

seis processos e contratos, de modo a verificar se tais instrumentos contêm 
resumidamente, em si, a real intenção das legislações internacionais e na-
cionais concernentes ao tema.

Ao longo da análise individualizada dos processos administra-
tivos em questão, relativamente ao requisito denominado sob a letra “b” 
(repartição de fato justa e equitativa de benefícios), teve-se a constatação 
de que a totalidade dos CURBs analisados deixa claro que os termos da 
repartição de benefícios, um dos pilares do contrato firmado, estão total-
mente em aberto e somente serão pactuados quando os resultados do aces-
so ao conhecimento tradicional associado forem eventualmente utilizados 
na perspectiva da exploração comercial.Isso porque os CURBs remetem 
a repartição de benefícios a um eventual contrato aditivo a ser firmado 
quando da (eventual) exploração comercial dos produtos advindos dos co-
nhecimentos tradicionais partilhados.

Ademais, à parte usuária dos conhecimentos tradicionais é per-
mitida até mesmo a opção pela não exploração econômica dos resultados 
da pesquisa, de modo a impossibilitar totalmente qualquer forma de repar-
tição de benefícios. 

Assim, o que se percebe é que os contratos firmados não ofe-
recem às comunidades fornecedoras dos conhecimentos tradicionais nem 
mesmo a garantia de que existirá alguma forma de repartição de benefício, 
caso a pesquisa possa resultar em produto economicamente viável, muito 
menos a forma ou os percentuais aplicados na hipótese de a exploração 
comercial de fato existir.

Ora, parece estranho contratar com uma comunidade tradicional 
oferecendo, como contrapartida, uma repartição improvável e, caso exis-
tente, absolutamente incerta e em aberto. Especialmente quando se percebe 
que a parcela exigida de tais comunidades, vale dizer, o fornecimento de 
seus conhecimentos ancestrais, essa, sim, é exigida de pronto e de forma 
imediata.

Ademais, após o fornecimento do conhecimento tradicional por 
parte da comunidade quando da celebração do CURB, o poder de barganha 
da comunidade tradicional é rigorosamente diminuído para o momento da 
celebração do eventual contrato aditivo. Uma vez tendo sido partilhado o 
conhecimento, o que quer que se estabeleça como repartição de benefícios 
é melhor do que sua ausência para a comunidade tradicional, o que era a 
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realidade até o surgimento do aleatório produto economicamente viável.  
A reflexão acima conduz à análise do requisito “a” mencionado. 

Embora a anuência prévia obtida nos autos dos processos administrativos 
tenha, aparentemente, passado por todos os crivos de formalidade, como 
foi relatado, a pergunta que permanece é a seguinte: como considerar váli-
da e consistente uma anuência em que não se conhece a contrapartida dos 
termos com os quais se anuiu? 

Se os termos da repartição de benefícios são absolutamente des-
conhecidos, a anuência prévia dada à exploração dos conhecimentos tra-
dicionais parece de todo enfraquecida, como uma anuência dada às cegas, 
sem o necessário discernimento, somente trazido à tona por meio da total 
transparência dos termos acordados entre as partes.

Na análise dos dois primeiros requisitos eleitos neste trabalho 
como balizas à concretude do sistema atual de repartição de benefícios, 
percebe-se claro descompasso de informação, “empoderamento” e força 
entre as partes contratantes. Parece que a ausência de voz das comunidades 
locais na elaboração da legislação e na real composição do CGEN, infeliz-
mente, também se faz presente na relação contratual ratificada pelo poder 
público brasileiro.

Na análise do terceiro requisito, aqui denominado “c”, tem-se 
que, como o artigo 28 da MP nº  2.186-16/2001, em seu inciso III, colo-
ca a transferência e o acesso à tecnologia, por parte da comunidade pro-
vedora, como mera opção dos contratantes, em oposição à importância 
dada nos protocolos internacionais, como o Protocolo de Nagoya, que 
vê tal transferência como uma necessidade, não se faz presente, de um 
modo geral, em cláusulas dos CURBs analisados, sequer mera menção a 
tal transferência tecnológica�. A exceção foi o processo administrativo n. 
02000.000175/2012-65 (Schwaab Company - requerente).

Tal contrato se diferencia dos demais ao prever acesso a trans-
ferência de tecnologia referente à extração de óleos, bem como assessoria 
técnico-administrativa. Neste particular, o contrato inova ao cumprir, tan-
to formal quanto materialmente, o objetivo da legislação internacional de 
provocar verdadeiro intercâmbio entre os conhecimentos ditos científicos 
e os tradicionais. Assim, não apenas a comunidade tradicional repassa suas 
matérias-primas à empresa, como recebe dela informações não eventuais 
� O Protocolo de Nagoya sobre Acesso a Recursos Genéticos e a Repartição Justa e Equitativa dos Be-
nefícios Advindos de sua Utilização (ABS) é um acordo complementar à Convenção sobre Diversidade 
Biológica e foi adotada em 29 de outubro de 2010. Até o presente momento, o Protocolo conta com 92 
assinaturas e 40 ratificações.
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acerca da tecnologia envolvida na atividade de extração de óleos.
No que diz respeito aos direitos de propriedade intelectual, requi-

sito “d” no sistema de análise desenvolvido ao longo do artigo, a hipossufi-
ciência contratual das comunidades tradicionais torna-se ainda mais clara.

Como se não fosse estranho o bastante uma comunidade deten-
tora de um conhecimento específico, com valor mercadológico, anuir a um 
contrato sem saber se e o quanto se beneficiará com suas novas obrigações 
contratualmente adquiridas, no que toca à repartição de benefícios, cau-
sa ainda mais espécie essa mesma comunidade anuir a abrir mão total e 
completamente de qualquer direito de propriedade intelectual advindo da 
pesquisa com a qual colaborou.

Neste particular, há, nos seis contratos analisados, tão somente 
a exceção representada pelo processo administrativo 02000.000591/2012-
92 (UFRJ - requerente). Boa surpresa é percebida quando da análise da 
Cláusula 7a do CURB analisado, a qual prevê que os eventuais direitos de 
propriedade intelectual sobre todo e qualquer produto ou processo desen-
volvido em decorrência da execução do contrato pertencerão à contratante 
e à contratada.

Assim, houve a previsão da partilha de direitos de propriedade 
intelectual entre as partes contratantes, de modo a se chegar a um cumpri-
mento material do requisito “d”, acima indicado.

De um modo geral, a análise dos quatro requisitos eleitos como 
balizadores da efetiva proteção aos conhecimentos tradicionais leva à con-
clusão de que, embora o poder público brasileiro se faça presente, por meio 
da atuação do CGEN/MMA, a igualdade entre as partes contratuais em ter-
mos de fixação de cláusulas negociais parece um objetivo deveras distante 
de ser alcançado, especialmente em termos materiais.      

O que se percebe é, tristemente, a chancela estatal em contrato 
claramente tendente aos interesses da parte usuária dos conhecimentos tra-
dicionais e detentora da tecnologia de saberes dominantes. 

Ao que parece, a legislação, até o momento presente no Brasil, 
no que diz respeito aos conhecimentos tradicionais, não parece nada efi-
ciente no combate à já mencionada inconteste e opressora hegemonia do 
saber científico sobre as demais formas de saber, consideradas estas como 
menores ou menos importantes.

A colimada ecologia de saberes ainda não se faz presente na rea-
lidade brasileira e, pior, a MP nº 2.186-16/2001 em nada parece contribuir 
para que se faça.
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Ressalte-se que o fato de o contrato aditivo vir a ser submetido 
ao CGEN em nada modifica o cenário acima descrito, justamente por ser 
um contrato a ser firmado, como dito, na eventualidade de se chegar a um 
produto economicamente viável e comercializável. 

Pode-se entender como compreensível que, diante da impossi-
bilidade de conhecer o potencial do recurso genético objeto da pesquisa, 
não seja possível determinar precisamente como se dará a repartição de 
benefícios. Contudo, nada impede que se apresente uma proposta na qual 
se identifique um percentual dos lucros que, caso obtidos, sejam repartidos 
com a comunidade tradicional colaboradora.

C) Elaboração de tabela comparativa conclusiva

Concluída a análise individualizada dos requisitos acima traça-
dos como balizadores, cumpre demonstrar, de modo condensado, em tabe-
la comparativa conclusiva, o nível de concretude do respeito aos preceitos 
nacional e internacionalmente preconizados sobre o tema. 

Ressalta-se que, para que a análise decorra da maneira mais fi-
dedigna possível, os requisitos presentes na tabelaabaixo norteiam-se pelo 
entendimento de que o cumprimento meramente pro forma dos aludidos 
requisitos em nada vai ao encontro dos fins colimados em regramentos que 
visam à efetiva tutela dos interesses das populações tradicionais e à con-
cretização de uma repartição justa e equitativa de benefícios. (Veja tabela 
na página seguinte).

A ocorrência de, tão somente, dois cumprimentos materiais nas 
previsões contratuais analisadas no que tange à efetivação dos requisitos ti-
dos pela legislação como fundamentais, mostra, como se percebeu quando 
da análise individualizada dos processos administrativos, a pouca eficiên-
cia do sistema atualmente vigente no Brasil.

Parece que o órgão gestor de tais contratos tem-se contentado 
apenas em analisar os requisitos de modo pro forma, sem creditar ao Ter-
mo de Anuência Prévia ou mesmo às cláusulas do CURB o poder de esses 
encerrarem em si verdadeiras ferramentas transformadoras da realidade 
brasileira no que toca à substituição de uma lógica de usurpação de co-
nhecimentos tradicionais e, muitas vezes, de pirataria, para uma dinâmica 
de real repartição de conhecimentos, benefícios e modos de experimentar 
o mundo.
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A tabela conclusiva demonstra, portanto, a falta de concretude do 
atual desenho brasileiro,em que pesem as grandes exigências documentais 
e formais a serem cumpridas pelos requerentes para o acesso ao patrimônio 
genético e ao conhecimento tradicional associado à biodiversidade.

Desse modo, encontram-se divorciados os fins colimados pela 
legislação e a real tutela desses fins por meio da execução concreta do 
sistema legislativo vigente.

Processo 
Administrativo

Anuência 
Prévia 

(consciente e 
consistente) 

Repartição 
Justa e 

Equitativa 
de 

Benefícios 

Transferência 
de Tecnologia 

(em via de mão 
dupla)

Direitos 
de Prop. 

Intelectual 
(repartidos)

02000.004048/2006-16 
(UFAM – requerente)

–Aprovado
Não Não Não Não

02000.000324/2010-53 
(UEM – requerente)

– Aprovado
Não Não Não Não

02000.002921/2010-12 
(Raros – requerente) 

– Não aprovado
Não Não Não Não

02000.000591/2012-92 
(UFRJ – requerente) 

–Aprovado
Não Não Não Sim

02000.000175/2012-65 
(Schwaab Company – 
requerente) –Pendente

Não Não Sim Não

02000.002688/2012-30 
(Raros – requerente)

– Não aprovado
Não Não Não Não
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3. ANÁLISE DOS DADOS ORIUNDOS DO INPI

A listagem completa de patentes que indicaram, quando do seu 
depósito, o acesso a componente do patrimônio genético ou a conhecimen-
to tradicional associado foi assim apresentada, como resultado da busca 
efetuada junto ao Instituto:
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De modo semelhante à análise do estudo de casos múltiplos 
oriundos do CGEN, cada pedido de patente será analisado de forma a bus-
car eventual identidade entre tais pedidos e os procedimentos desenvolvi-
dos junto ao CGEN, já que o regramento legal (nacional e internacional) a 
ser obedecido é uno.

A) Exame das patentes depositadas em concordância com o constante 
da Resolução n. 207/2009 - INPI

Como já foi mencionado, as patentes depositadas formadoras da 
lista resultante da pesquisa feita junto ao INPI baseiam-se no disposto na 
Resolução nº 207/2009, de 30 de abril de 2009, in verbis:

Art. 1º- Esta Resolução normaliza os procedimentos relativos aos pedidos de patente 

de invenção cujo objeto tenha sido obtido em decorrência de acesso a amostra de 

componente do patrimônio genético nacional. 

Art. 2º - O requerente de pedido de patente de invenção cujo objeto tenha sido obtido 

em decorrência de acesso a amostra de componente do patrimônio genético nacional, 

realizado a partir de 30 de junho de 2000, deverá informar ao INPI, em formulário 

especifico, instituído por este ato, na forma do seu Anexo I, isento do pagamento de 

retribuição, a origem do material genético e do conhecimento tradicional associado, 

quando for o caso, bem como o número da Autorização de Acesso correspondente. 

Art. 3º - Por ocasião do exame do pedido de patente, o INPI poderá formular a 

exigência necessária a sua regularização, com vistas ao cumprimento do disposto no 

art. 2o, que deverá ser atendida no prazo de sessenta dias, sob pena de arquivamento 

do pedido de patente, nos termos do art. 34, inciso II, da Lei no 9.279, de 14 de maio 

de 1996 [...].

A partir do confronto entre a listagem apresentada e as disposi-
ções constantes da mencionada Resolução, percebe-se que a grande maio-
ria dos depósitos de patente relativas a acesso a componente do patrimônio 
genético ou conhecimento tradicional associado à biodiversidade não se 
pauta em autorizações concedidas pelo CGEN, nos termos do citado artigo 
2o, mas em Solicitações de Autorização, a serem posteriormente regulari-
zadas, nos termos do artigo 3o da Resolução nº 207/2009.

Assim, mostra-se premente, quando do exame da patente pre-
viamente depositada, a necessidade de rigidez na análise relativa à real 
concessão de Autorização pelo CGEN, sob pena de se conceder proteção 
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patentária a pesquisa não autorizada ou mesmo “pirata”.
Da redação da Resolução acima mencionada também pode ser 

percebida outra opção legal geradora de consequências para o sistema de 
repartição de benefícios. 

Ao exigir tão somente a Autorização do CGEN no que diz respei-
to ao acesso ao componente do patrimônio genético ou ao conhecimento 
tradicional associado, sem mencionar a anuência do CGEN ao CURB fir-
mado junto à comunidade tradicional fornecedora, a Resolução opta pela 
proteção legal contra pesquisas clandestinas (as quais, muitas vezes, são 
sinônimos de pesquisas piratas). Nada obstante, tal dispositivo legal deixa 
de colocar a propriedade intelectual e seus direitos consectários como ins-
trumentos de repartição de benefícios. 

A tabela abaixo formulada, em que cada patente depositada cons-
tante da lista resultado da pesquisa junto ao INPI é destrinchada em relação 
à sua data de depósito, depositante e inventor, demonstra o ponto aqui de-
fendido. (Veja tabela na próxima página)

Chama a atenção a absoluta ausência, na tabela acima, de comu-
nidades tradicionais figurando como depositantes ou inventores. É sabido 
que a eventual  inclusão de um comunidade tradicional, dada a própria 
insegurança quanto ao número de comunidades que poderiam ter aces-
so ao conhecimento tradicional em questão, poderia deixar o título muito 
vulnerável. De toda sorte, percebe-se a não utilização dos direitos de pro-
priedade intelectual como modalidade de concretização da repartição de 
benefícios, como previsto nos incisos II e V dos artigos 25 e 27 da MP nº 
2.186-16/2001.  

Assim, os dados mostrados na tabela acima em muito se asse-
melham à tabela conclusiva relativa aos processos administrativos oriun-
dos do CGEN, em que se percebe a grande constância de descumprimento 
material do requisito relativo à repartição concreta de direitos advindos 
da propriedade intelectual entre fornecedores e usuários de conhecimentos 
tradicionais associados à biodiversidade.

Desse modo, a repartição de benefícios, na realidade brasileira, 
apresenta uma forma a menos de se concretizar, uma vez que a propriedade 
intelectual não é utilizada como vetor de repartição, mas tão somente como 
proteção concedida aos detentores do chamado conhecimento científico 
e/ou detentores do poder econômico inerente ao desenvolvimento de pro-
dutos inovadores.
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Patente
depositada 

Data
Depósito

Depositante Inventor

PI01034685 12.07.2001 UFRS Pedro R. Petrovick e outros
PI02002698 30.01.2002 FAPESP,

Biolab e outro
Ana Marisa C.  Tavassi e outro

PI02041308 18.09.2002 FAPESP e USP Silvia B. de Moraes Barros
PI02070529 15.10.2002 Natura Adriana A. Rodrigues e outro
PI03046206 17.10.2003 Natura Elise N. Y. Fujiwara  e outros
PI04026330 02.07.2004 Natura e outro Roberta Roesler e outro
PI04032691 06.08.2004 Natura Karla A. Macian e outros
PI04037812 09.09.2004 Natura e outro Setsuo Sato e outros
PI04038827 24.08.2004 FAPESP e Biolab Ana Marisa C.  Tavassi e outro
PI04045955 26.10.2004 Natura Jean-Luc Gesztesi e outros
PI04051327 10.11.2004 Ass. Ensino Rib. 

Preto
Suzelei de C. França e outros

PI04060571 15.09.2004 FAPESP e outros Ana Maria C. Tavassi e outros
PI04062736 23.12.2004 FAPEMIG e UFU Fábio de Oliveira e outro
PI04186141 05.10.2004 URRJ Roberto S. de Moura
PI05003903 26.01.2005 FUB Fernando A. G. Torres e outros
PI05008867 23.03.2005 Natura Jean-Luc Gesztesi e outros
PI05012414 06.04.2005 Natura Thiago Braz e outros
PI05015693 04.04.2005 Natura Marcos R. Spina e outros
PI05037190 09.09.2005 Natura Alexandre Roberto e outros
PI05038758 26.09.2005 Natura Raquel G. da Silva e outro
PI05045177 20.10.2005 UNESP Otavio A. Flausino Jr. e outros
PI05047978 27.10.2005 Pele Nova 

Biotecnologia
Fátima Mrue

PI07018266 16.03.2007 EMBRAPA Francisco J. L. A. Silva e outros
PI07035594 02.10.2007 UNIFESP e 

FAPESP
Maria L.V. Oliva e outros

PI08003378 22.01.2008 CETEC e UFOP Antonio A. Mendes F.o e outro
PI09012354 16.04.2009 EMBRAPA Fernando H. Valicente e outro

PI09061282 24.07.2009 EMBRAPA Maria Fátima Grossi de Sá

PI09086668 21.05.2009 EVOGENE LTD. -

PI10006397 24.03.2010 UFRJ Franklin D. Rumjanek e outros
PI11014148 24.03.2011 UFRJ Franklin D. Rumjanek e outros
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b) Percentual indicador de patentes de produtos oriundos de acessos a 
elementos do patrimônio genético ou conhecimentos tradicionais

Com o escopo de proceder a uma análise de direito comparado, 
os dados de pedidos de patentes coletados junto ao INPI serão confron-
tados com os dados constantes de pesquisa realizada em abril de 2009 e 
revisada em março de 2013 (OLDHAM e HALL, 2009). 

A pesquisa apresentada na forma de um relatório pelos citados 
pesquisadores britânicos representa um estudo mais detalhado acerca da 
presença da biodiversidade e dos conhecimentos tradicionais no sistema 
de patentes europeu. Tal relatório demonstra a importância de ter, nacional 
ou regionalmente, a fixação de um indicador capaz de demonstrar, em ter-
mos percentuais, a incidência de patentes oriundas de acesso a elementos 
do patrimônio genético ou de conhecimentos tradicionais no universo da 
totalidade de patentes depositadas.

Como a pesquisa do aludido relatório teve como parâmetro 
a realidade da União Europeia, foram utilizados como base para fixar o 
universo da totalidade das patentes depositadas: 1. os pedidos de patentes 
apresentados aos escritórios nacionais de propriedade intelectual dos paí-
ses europeus; 2. os pedidos de patentes apresentados ao Instituto Europeu 
de Patentes (EPO), sob a égide da Convenção sobre a Patente Europeia 
(EPC); e 3. os pedidos de patentes apresentados ao Instituto Europeu de 
Patentes ou à Organização Mundial da Propriedade Intelectual, sob a égide 
do PCT Patent Cooperation Treaty (PCT).

O relatório demonstra que, após um período de rápido cresci-
mento na década de 1990 e no início do século 21, a atividade patentária 
europeia, no que toca à biodiversidade e aos conhecimentos tradicionais, 
estabilizou-se e agora está em declínio. Isso reflete uma combinação de um 
declínio na atividade de patenteamento da biotecnologia e farmacêutica, 
bem como o crescimento da atividade de patenteamento em outras áreas, 
tais como comunicações, tecnologia da informação, semicondutores e óp-
ticos.

Nada obstante, a atividade de patenteamento da biodiversidade 
e do conhecimento tradicional permanece como uma característica impor-
tante do sistema de patentes para os países europeus�.

A partir do estudo realizado frente à realidade da União Euro-

�  A tabela 6.12, presente na página 66 do Relatório, apresenta um índice refinado indicador de patentes 
nos moldes aqui relatados sempre próximo a 10% (dez por cento) entre os anos de 2000 a 2004. Entre 
os anos de 2004 e 2006, nota-se considerável declínio em tal índice. Ante a análise dos dados do PCT, 
por seu turno, percebe-se uma tendência à estabilidade no número de pedidos: em 2008, foram 5.294 
pedidos; em 2009, foram 5.313; em 2010, foram 5.222; em 2011, foram 5.244; em 2012, foram 5.298 
(OMPI, 2012).
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peia, é possível que se utilizem os dados patentários do INPI para que se 
encontre o percentual indicador brasileiro. 

É interessante notar que, em virtude da obrigatoriedade legal de 
declaração de utilização, quando do depósito da patente, de componente do 
patrimônio genético ou de conhecimento tradicional associado, a fixação 
do índice brasileiro passa por um processo bem mais simples do que o uti-
lizado pelos autores do mencionado relatório. 

Assim, a partir dos dados constantes do Relatório de Atividades 
2011-2012 (INPI, 2012), encontra-se o número global anual de patentes 
depositadas nos anos de 2007 a 2011.    

É possível cruzar tais dados com os constantes da listagem apre-
sentada pelo INPI e acima digitalizada e encontrar, por simples divisão, o 
percentual de patentes que se baseiam nos moldes designados pela Resolu-
ção nº 207/2009 do INPI. Desse modo,

A razão de ser dos pouco expressivos números percentuais bra-
sileiros, comparativamente ao percentual encontrado no âmbito da União 
Europeia, é de difícil compreensão, já que pode estar fundada em diversos 
fatores.

Pode-se demonstrar o quão incipiente é a exigência legal de de-
claração, nos termos da Resolução nº 207/2009 (ou mesmo o seu cumpri-
mento), bem como se pode demonstrar o baixo patenteamento nacional 
dos produtos oriundos de acesso à biodiversidade em geral, o que não sig-
nifica, necessariamente, que tal patenteamento também seja diminuto fora 
do País.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo objetivou a análise da real efetividade ou não da re-

Ano
Base

Patentes
depositadas

Patentes em 
conformidade 

com Res. 
207/09

Percentual / Indicador

2007 23.221 2 0,00008613
2008 26.232 1 0,00003813
2009 25.524 3 0,00011754
2010 28.052 1 0,00003565
2011 31.897 1 0,00003135
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partição de benefícios a partir da utilização de conhecimentos tradicionais 
associados à biodiversidade, por intermédio de contratos de utilização do 
patrimônio genético e da repartição de benefícios firmados no Brasil, em 
conformidade com os regramentos nacionais e internacionais concernentes 
ao tema.

A partir do prisma da proteção dispensada aos conhecimentos 
tradicionais associados à biodiversidade, foi examinado o real patamar de 
proteção alcançado pelos mecanismos utilizados pelo instrumento legis-
lativo em vigor no Brasil, com vistas à plena consecução dos objetivos 
presentes na Convenção de Diversidade Biológica - base internacional pre-
paratória para que se criasse a regulamentação nacional do acesso aos re-
cursos genéticos, da proteção e do acesso aos conhecimentos tradicionais, 
bem como da repartição de benefícios entre provedores e usuários. 

Assim, com vistas à confirmação concreta e real dos instrumen-
tos eleitos pela legislação brasileira como suficientes à proteção dos co-
nhecimentos tradicionais, partiu-se à análise dos Contratos de Utilização 
do Patrimônio Genético e Repartição de Benefícios (CURBs), submetidos 
à aprovação do CGEN, envolvendo conhecimentos tradicionais associados 
à biodiversidade.

No mesmo sentido, os dados coletados junto ao Instituto Na-
cional da Propriedade Intelectual foram examinados em confronto com o 
arcabouço normativo levado a efeito pelo CGEN, bem como frente aos 
parâmetros europeus de fixação de um indicador de patentes relativo à re-
partição de benefícios oriunda de acesso a patrimônio genético ou a conhe-
cimento tradicional associado à biodiversidade.

A partir da análise concreta de dados oriundos dos dois órgãos 
executores do sistema brasileiro de proteção aos conhecimentos tradicio-
nais, por meio do qual se pretende seja a repartição justa e equitativa de 
benefícios, quais sejam, o CGEN e o INPI, percebeu-se a manutenção do 
já usual desequilíbrio de forças contratuais entre os provedores dos conhe-
cimentos tradicionais e seus usuários. 

A ausência de representatividade dos membros das populações 
tradicionais junto aos órgãos institucionais que visam justamente a um 
equilíbrio de forças entre os conhecimentos científico e tradicional pode 
ser apontada, não apenas como sintoma da pouca concretude do sistema 
de repartição de benefícios, mas também como uma razão de ser do cons-
tante desequilíbrio, em se tratando do praticamente nulo empoderamento 
de populações tradicionais quando do compartilhamento de seus conheci-
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mentos.
Com vistas à utilização da repartição de benefícios a partir do 

compartilhamento de conhecimentos tradicionais como instrumento ver-
dadeiro de diálogo de saberes e de transformação social, é necessário ter 
em mente que a experiência social em todo o mundo é muito mais ampla 
e variada do que o que a tradição científica ou filosófica ocidental conhece 
ou considera importante, ou mesmo que a compreensão do mundo exce-
de em muito a compreensão ocidental do mundo (SANTOS, 2013). 

Assim, somente a partir de uma busca honesta e efetiva de 
real cumprimento material dos requisitos estabelecidos nas legisla-
ções concernentes ao tema, pode-se chegar, por meio da participação 
concreta das populações tradicionais envolvidas, nos fins colimados 
na Convenção de Diversidade Biológica, de partilha de saberes e de 
visões de mundo, com vistas a um desenvolvimento mútuo de prove-
dores e usuários de conhecimentos tradicionais.   
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